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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DE SERGIPE______________________________________________________________________

PORTARIA SRA/SE Nº 15, DE 25 DE MARÇO DE 2019

 

O SUPERINTENDENTE  REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO

DA ECONOMIA NO ESTADO DE SERGIPE, no uso de suas atribuições e tendo

em vista a competência que lhe confere o Artigo 86, incisos I, II, XIV e  XXXI da

Portaria GM/MF nº 144, de 27 de abril de 2016, publicada no Diário Oficial da

União do dia 29 de abril de 2016, do Ministro de Estado da Fazenda,RESOLVE:

 

Art.1º  Designar a servidora Sheilla Souza Prata, Assistente Técnico

Administrativo, matrícula SIAPE nº 1192465, para atuar como Pregoeira Oficial

das Licitações desta Superintendência de Administração.

 

Art. 2º  Designar o servidor abaixo relacionado para compor a Equipe de Apoio:

Isaías Resende da Cruz, Agente de Vigilância, matricula SIAPE nº 0120930,

visando atender esta Superintendência de Administração do Ministério da

Fazenda em Sergipe.

 

 Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art.4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 

HUGO PACHECO BRAZ

______________________________________________________________________

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRACÃO DO

MF/DF______________________________________________________________________

RETIFICAÇÃO SAMF/DF, DE 27 DE MARÇO DE 2019

 

RETIFICAÇÃO TERMO DE APOSTILAMENTO N° 01/2019, DE 25 DE MARÇO

DE 2019.

 

No boletim n° 57, publicado 27 de março de 2019, página 8, no art. 2º

 

ONDE SE LÊ: Termo de apostilamento n° 02/2019

 

LEIA-SE: Termo de apostilamento n° 01/2019.

 

 

BRUNO HEBERT DE ALMEIDA NUNES

______________________________________________________________________

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL/GO______________________________________________________________________

EDITAL PFN/GO Nº 05, DE 26 DE MARÇO DE 2019

 

SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS PARA A PFN/GO

ACADÊMICOS DOS CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO E INFORMÁTICA

 

        O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA FAZENDA

NACIONAL EM GOIÁS, com amparo na Lei 11.788/2008, Decreto nº 9.427/2018

e na Portaria MPOG n° 8/2001, publicada no DOU de 24/01/2001, RESOLVE

divulgar a abertura de inscrições e estabelecer normas para a realização de

seleção de acadêmicos do Curso de Administração e do Curso de Ciências

da Computação (ou cursos afins) para estágio na Procuradoria da Fazenda

Nacional em Goiás –PFN/GO, localizada em Goiânia-GO.

 

I - Disposições Preliminares

1. O processo seletivo será realizado sob a responsabilidade da Comissão de

Seleção, composta pelos Procuradores Sergio Luis Lolata Pereira (SIAPE

1574209) - Presidente da Comissão, Fernando de Oliveira (SIAPE 1436292)

–Vice-Presidente da Comissão, Otávio Tavares de Moraes Neto (SIAPE

1437102) e Elmo José Duarte de Almeida Junior (SIAPE 1576783), e pelas

servidoras Marília de Jesus Santos Faria (SIAPE 0130645), Nelma Lúcia Barros

de Oliveira (SIAPE 0100609), Maria Caroline B.M.Marques (SIAPE 2988387) e

Terezinha Soares dos Santos (SIAPE 0939420), todos lotados na Procuradoria

da Fazenda Nacional no Estado de Goiás –PFN/GO.

2. A seleção destina-se ao preenchimento de cadastro de reserva para estágio

remunerado de estudantes que estejam regularmente matriculados em

Instituições de Ensino Superior (nos cursos das áreas de Administração e

Informática) oficialmente autorizadas ou reconhecidas e com frequência  efetiva

do 3º (terceiro) ao 6º (sexto) período, observado o item 2.1.

2.1. Poderão participar do processo seletivo da área de informática os

acadêmicos dos cursos de Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Análise de

Sistemas, Ciência da Computação, Engenharia da Computação, Gerenciamento

de Redes de Computadores, Gestão de Sistemas de Informação, Gestão da

Tecnologia da Informação, Sistemas de Informação, Tecnologia em Análise e

Desenvolvimento de Sistemas, Tecnologia em Gestão da Tecnologia da

Informação, Tecnologia em Processamento de Dados, Tecnologia em Redes de

Computadores e Tecnologia em Sistemas para Internet.

3. Na data da convocação os estudantes não poderão estar cursando o

penúltimo ou o último semestre do curso e devem comprovar idade igual ou

superior a 16 (dezesseis) anos.

4. A seleção compreenderá a verificação das notas obtidas nos 02 (dois)

últimos semestres ou do último ano letivo mais uma dissertação, na forma

da presente regulamentação.

 

II –Das vagas destinadas aos negros e aos portadores de necessidades

especiais (PNE)

5. Fica assegurado às pessoas portadoras de necessidades especiais (PNE) o

percentual de 10% (dez por cento) das vagas  a  serem  oferecidas,  devendo  a

 necessidade especial  ser comprovada  mediante  laudo  médico específico.

6. Considera-se pessoa com PNE aquela que se enquadra na categoria do

artigo 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

7. O candidato PNE, se classificado, além de figurar na lista de classificação

geral, terá seu nome constante da lista específica para PNE.

8. Na hipótese de inexistência de candidato PNE classificado na seleção, o

preenchimento da vaga dar-se-á pelo próximo candidato da classificação geral,

observada a ordem de classificação no processo seletivo.

9. O candidato PNE participará em igualdade de condições com os demais

candidatos quanto ao cálculo da média e às notas mínimas exigidas para os

demais candidatos.

10. Serão destinadas aos candidatos PNE, para as vagas que surgirem ou forem

criadas durante o prazo de validade do processo seletivo, a décima vaga, a

vigésima vaga, a trigésima vaga, e assim sucessivamente, observada a ordem

de classificação, em conformidade com o §5º, do art. 17, da Lei nº 11.788, de 25

de setembro de 2008, e com o §1º, do art. 37, do Decreto nº 3.298, de 20 de

dezembro de 1999.

11. Fica assegurado aos negros o percentual de 30 % (trinta por cento) das

vagas a serem oferecidas,  devendo o candidato, no ato da inscrição, se

autodeclarar preto ou pardo, nos termos do artigo 2º, do Decreto nº 9.427, de 28

de junho de 2018.

12. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado

do processo seletivo e, se houver sido selecionado ou contratado, será

imediatamente desligado do programa de estágio.

13. O candidato negro, se classificado, além de figurar na lista de

classificação geral, terá seu nome constante da lista específica para negros.


